
N.o 66 — 5 de Abril de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5401

à preparação dos processos de fiscalização preventiva, ao exame, con-
ferência, apuramento e liquidação de contas sujeitas ao controlo do
Tribunal de Contas e à preparação do relatório e parecer da Conta
Geral do Estado.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, ou noutra dependência
existente em Lisboa.

O pessoal dos serviços de apoio ao Tribunal de Contas está sujeito
ao dever de disponibilidade permanente.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os referidos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir no
mínimo três anos na categoria de técnico profissional de verificação
principal classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom, tal como exige a alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legalmente previstos relativamente
às comunicações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em
impresso tipo a solicitar, pessoalmente, à Secção de Pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio, para a Avenida de Barbosa du Bocage,
61, 1069-045 Lisboa.

O requerimento e os documentos referidos nos números seguintes
deverão ser entregues em mão ou enviados, em carta registada com
aviso de recepção, para este último endereço, dentro do prazo referido
no n.o 1.

8 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Outros elementos que os interessados considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no caso referido na alínea c), da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-

cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço, na sua expressão
quantitativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de
acesso na carreira;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções durante os anos a que se refere a alínea
anterior que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

10 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — O método de selecção a utilizar consistirá, nos termos dos
artigos 19.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na
avaliação curricular dos candidatos.

12 — A classificação final dos concorrentes será expressa na escala
de 0 a 20 valores, correspondendo à classificação obtida na avaliação
curricular.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção referidos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, o Tribunal de Contas, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e

na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carolina Augusta Alves Vilar, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

João Luís Lima de Morais, técnico superior de 1.a classe.
Lúcia Cristina dos Santos Carvalho Francisco do Carmo,

técnica superior de 1.a classe, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Paulo Brandão, técnico superior de 1.a classe.
Maria da Estrela Leitão dos Santos Tareco, assessora

principal.

17 de Março de 2005. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Rectificação n.o 528/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 14 de Maio de 2005, o despacho
n.o 5443/2005, a p. 4055, de novo se publica a constituição do júri
das provas de doutoramento requeridas pela mestre Natalina Graça
Grilo de Bastos Silva:

Presidente — Doutor Mário Avelar, vice-reitor da Universidade
Aberta.

Vogais:

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora cate-
drática jubilada da Universidade Aberta (orientadora).

Doutor Hermano Carmo, professor catedrático da Univer-
sidade Aberta.

Doutor António Maria Maciel de Castro Feijó, professor
associado com agregação da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Mário Avelar, professor associado com agregação
da Universidade Aberta (co-orientador).

Doutora Maria Isabel Carvalho Gomes Caldeira Sampaio
Aidos, professora associada da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Lobo Castilho, professora associada
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Celeste Gomes Rogado Quintino Ferreira,
professora auxiliar do Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas.

15 de Março de 2005. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7016/2005 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 16 de Março do corrente ano:

Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, professor associado com
agregação de nomeação definitiva do quadro de pessoal docente
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 17 de Março a 2 de Abril do corrente ano.

17 de Março de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 812/2005. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Carlos Hélder Lopes de Sousa — autorizada a renovação do contrato
a termo certo para exercer funções correspondentes a auxiliar téc-


